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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 42, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

 

Institui, no âmbito do Município de Cláudio, Estado de Minas 
Gerais, Programa de Inclusão Digital e Atualização 
Tecnológica da Rede Municipal de Ensino 

 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação, atendendo às disposições dos artigos: 87, I, “d”; 
161, § 5º e 235; todos do Regimento Interno desta Casa, apresenta a Redação Final do Projeto de Lei n.º 
42, de 23 de junho de 2021, com o seguinte texto:  

 

Art. 1º  Esta Lei institui, no âmbito do Município de Cláudio, Estado de Minas Gerais, Programa 
de Inclusão Digital e Atualização Tecnológica da rede Municipal de Ensino, compreendendo as Escolas 
Públicas Municipais e demais profissionais da educação, na forma que especifica. 

Art. 2º  O Programa de que trata esta Lei tem como finalidades principais: 

I - promover utilização de recursos tecnológicos nas atividades docentes prestadas pelo 
Município; 

II - viabilizar aquisição de equipamentos tecnológicos para finalidade pedagógica; 

III - possibilitar a utilização de recursos tecnológicos em favor da metodologia de ensino; 

IV - anular ou minimizar diferenças sociais entre os alunos por meio de interação tecnológica; 

V - promover inclusão digital dos alunos e professores das escolas públicas municipais; 

VI - possibilitar ao Poder Executivo a implementação de políticas públicas relativas à utilização 
de tecnologias no ambiente escolar; e 

VII - prospectar novas tecnologias voltadas à utilização pedagógica. 

Art. 3º  O Município de Cláudio, por seu Poder Executivo, poderá realizar aquisições de 
equipamentos tecnológicos para a finalidade específica de utilização pedagógica, sendo admissível que: 

I - empreste, em regime de comodato, os equipamentos aos integrantes do Quadro do 
Magistério do Município ou outros profissionais da educação, mediante assinatura de termo de 
responsabilidade; e 

II - permita a utilização dos equipamentos por parte de alunos, no ambiente escolar.  

Art. 4º  O Município de Cláudio, por seu Poder Executivo, poderá subsidiar a compra de 
equipamentos tecnológicos por parte de profissionais da rede Municipal de Ensino, mediante reembolso 
em parcelas mensais, desde que o equipamento seja efetivamente utilizado para finalidades 
pedagógicas. 
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Parágrafo único.  O reembolso previsto no caput poderá ser total ou parcial, dependendo de 
disponibilidade orçamentária e de critérios fixados pelo Poder Executivo. 

Art. 5º  O Município de Cláudio, por seu Poder Executivo, poderá instalar laboratórios 
tecnológicos nas escolas públicas municipais, segundo critérios de implantação e execução compatíveis 
com a grade curricular ministrada. 

Art. 6º  Havendo compatibilidade com a legislação federal e estadual, poderão ser utilizados 
recursos financeiros oriundos de Fundos específicos da Educação, desde que os recursos tecnológicos 
sejam utilizados em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a 
educação básica pública. 

Art. 7º  Por meio das ações previstas nesta Lei, o Poder Executivo poderá proceder à aquisição 
de: 

I - computadores; 

II - notebooks; 

III - tablets; 

IV - Kindle; 

V - Smartphones; 

VI - televisores; 

VII - plataformas digitais; e 

VIII – outros produtos ou serviços relativos à inclusão digital e atualização tecnológica. 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo admissível sua regulamentação 
por ato do Poder Executivo. 

 

Cláudio (MG), 12 de julho de 2021. 
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